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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 21/2026 

(Processo Administrativo nº 4987/2026) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Goianápolis - GO, 

por meio da Pregoeira Oficial, nomeada através do Decreto nº 199, de 29 de janeiro de 2024, 

com sede na Avenida Câmara Filho nº 353, Centro, Goianápolis/GO, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento Menor Preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Recebimento de pedidos de esclarecimento até: 23:59 horas do dia 07/08/2026. 

Recebimento de pedidos de impugnação até: 23:59 horas do dia 07/08/2026. 

Recebimento das propostas até: 07:59 horas do dia 12/08/2026. 

Abertura da sessão pública: às 08:00 horas do dia 12/08/2026. 

Início da sessão de disputa de preços: A partir das 09:00 horas do dia 12/08/2026. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas básicas, destinadas à distribuição, 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a famílias em situação de vulnerabilidade 

social do Município de Goianápolis/GO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos (Termo de Referência), mediante Sistema de 

Registro de Preços, nos termos do art. 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. O objeto será licitado em item único, na forma da tabela constante do Termo de 

Referência (Anexo I), não se admitindo o fracionamento por gênero alimentício individual, 

pelas razões consignadas no Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, 

nem tampouco garante a aquisição, pelo Município, da totalidade dos quantitativos 

estimados no Termo de Referência. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e em seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no sistema 

Plataforma Licitar Digital e as constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária, do Orçamento Municipal de 2026, declarada pelo Departamento de 

Contabilidade nos autos do Processo nº 4987/2026: 

• Dotação/Programa: 06.10.08.122.1011.2.161 — 3.3.90.32; 

• Subelemento: 0 — Outros Materiais de Distribuição Gratuita; 

• Unidade: 10 — Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Programa: 1011 — Gestão de Recursos do FMAS; 

• Ação: 2.161 — Gestão Administrativa do FMAS; 

• Função: 8 — Assistência Social; Subfunção: 122 — Administração Geral; 

• Ficha: 426; Fonte: 100. 

2.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 

orçamentários. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Plataforma Licitar Digital, 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em 

sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no sítio Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: 

https://licitar.digital/ 
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Plataforma Licitar Digital e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Plataforma 

Licitar Digital. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021; 

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49; 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.9. que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando aplicável. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos 

previamente exigidos no edital e proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta e dos documentos exigidos neste Edital ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema. 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 

(trinta) minutos para envio dos documentos de habilitação. A documentação de habilitação 

deverá comprovar a situação do licitante no momento da abertura da sessão, não podendo 

constar data e hora posterior. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade dos 

produtos e demais informações pertinentes. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 

deverá ser de R$ 00,01 (um centavo). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
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comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Plataforma Licitar Digital, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura, a 

qual somente ocorrerá após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será: 
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7.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle; 

7.26.5. em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por empresas estabelecidas no 

território do Estado de Goiás e por empresas brasileiras; 

7.26.6. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.7. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante 

conforme disposições deste edital. 
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do produto ofertado, tais como marca, fabricante e prazo 

de validade, além de outras informações pertinentes, encaminhados por meio 

eletrônico. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 

(três) dias úteis contados da solicitação, aplicando-se, no que couber, o procedimento 

de avaliação de amostras previsto na regulamentação municipal. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11. A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 

pelo sistema. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados via sistema Plataforma Licitar 

Digital. 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta 

aos seguintes cadastros: 

9.2.1. Cadastro do Plataforma Licitar Digital; 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

9.2.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
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9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas. 

9.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do Plataforma Licitar Digital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Plataforma 

Licitar Digital, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, e se for filial, em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. Sociedades Comerciais: Contrato Social e alterações subsequentes, ou 

consolidação contratual em vigor, devidamente registrados no órgão de registro do 

comércio local de sua sede; 

9.11.2. Sociedades Civis: Atos Constitutivos e alterações subsequentes, inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

9.11.3. Sociedades por Ações: publicações dos Estatutos Sociais em vigor nos Diários 

Oficiais, acompanhadas dos documentos de eleição de seus administradores; 
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9.11.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

9.11.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.12.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.12.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão Unificada de tributos 

federais e dívida ativa da União), assegurada a regra do art. 43 da LC nº 123/2006; 

9.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, assegurada a regra do art. 43 da LC nº 123/2006; 

9.12.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF); 

9.12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT); 

9.12.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, 

assegurado o prazo de regularização do item 9.16. 

9.13. Qualificação econômico-financeira: 

9.13.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.14. Qualificação técnica: 

9.14.1. Pelo menos um atestado de capacidade técnica da licitante, emitido por entidade 

da Administração Pública, direta ou indireta, e/ou empresa privada, que comprove, de 

maneira satisfatória, aptidão para o fornecimento de objeto pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 
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9.14.2. Comprovação de Autorização de Funcionamento da empresa licitante, quando 

exigível em razão do ramo de atividade, perante o órgão sanitário competente; 

9.14.3. Alvará Sanitário (Licença de Funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária) 

da sede da licitante, em vigor, compatível com o ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado, por se tratar de fornecimento de gêneros alimentícios. 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, sendo a 

declaração do vencedor realizada no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e constatada restrição fiscal ou trabalhista, 

esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

mediante justificativa. 

9.17. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, hipótese em que haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, se for o 

caso. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal; 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e na aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de 

divergência entre valores numéricos e por extenso, estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de: 

I. julgamento das propostas; 
II. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III. anulação ou revogação da licitação. 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais, de 3 (três) dias úteis, será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.2.2. declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 

sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso; 

11.2.3. a falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor; 

11.2.4. não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos; 

11.2.5. o pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico; 

11.2.6. o licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, contado do término do prazo do recorrente; 

11.2.7. para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 

encerramento da fase de lances; 

11.2.8. as intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 

serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos; 

11.2.9. o acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis 

de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

I. nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

II. quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
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equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º, da LC nº 123/2006. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta, por meio do sistema eletrônico ("chat") e/ou e-mail, conforme os dados 

cadastrados no Plataforma Licitar Digital, sendo responsabilidade do licitante mantê-los 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

15.1. Homologado o resultado da licitação, será firmada a Ata de Registro de Preços com 

o(s) licitante(s) vencedor(es), instrumento vinculativo e obrigacional que constitui 

compromisso para futura contratação, sendo, para cada contratação dela decorrente, 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização de Fornecimento), conforme o caso. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços e, quando for o caso, o Termo de 

Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhar o instrumento para assinatura ou 

aceite por correspondência postal com aviso de recebimento ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, 

prorrogável por igual período mediante solicitação justificada. 



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente implica no 

reconhecimento de que a contratada se vincula à sua proposta e às previsões do edital e 

seus anexos, e de que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, reconhecendo a contratada os direitos da Administração previstos 

no art. 139 da mesma Lei. 

15.4. A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data da sua assinatura/publicação, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. Os Termos de 

Contrato eventualmente dela decorrentes observarão prazo próprio, nos termos do art. 105 

e seguintes da mesma Lei, não podendo exceder a vigência da Ata. 

15.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, e consulta prévia ao CADIN, 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

15.6. Na assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante toda a vigência. 

15.7. Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de habilitação ou se recusar 

a assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, a Administração, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos de habilitação e a negociação, firmar o ajuste. 

15.8. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, à qual competirá a prática de todos os atos de controle e administração 

do Sistema de Registro de Preços, inclusive o cancelamento do registro do fornecedor nas 

hipóteses legais. 

15.9. O Registro de Preços não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sempre assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

15.10. Adesão: 
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15.10.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame, na condição de não 

participante, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021; 

15.10.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão 

exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos do item registrado nesta Ata para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes; 

15.10.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo do item registrado para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

15.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

eventual adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas 

com o órgão gerenciador. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente, mediante requerimento da 

contratada, após o interregno mínimo de um ano contado da data limite do orçamento 

estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 

base a data da apresentação da proposta. 

16.3. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 124, 

inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso da Contratada. 
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16.4. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado. 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos do art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los. 

17.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

17.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

17.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração. 

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a execução 

do contrato para representá-lo. 

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais empregados. 

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, não se transferindo à 

Administração a responsabilidade por seu pagamento em caso de inadimplência. 
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17.7. Na execução do contrato, o contratado não poderá subcontratar o fornecimento do 

objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. São obrigações da Contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, nem 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2. São obrigações da Contratada: 

18.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Edital, do Termo de Referência e 

de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes do Termo de Referência e de sua proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca e ao 

lote/validade dos produtos; 

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias, vícios ou fora do prazo de validade; 

18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação; 

18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância da melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações sanitárias aplicáveis a gêneros alimentícios. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O fornecimento será realizado de acordo com a demanda da Contratante. 

19.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento definitivo e da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, nos termos do art. 90, § 21, da Lei nº 14.133/2021. 

19.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras, sem ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

19.6. Persistindo irregularidade fiscal não sanada, a Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à Contratada a ampla defesa. 

19.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, ressalvada a Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, mediante comprovação por documento oficial. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração 

cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas dos órgãos de controle. 

20.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

20.5. A sanção de multa, calculada na forma do contrato, será de até 15% (quinze por cento) 

do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

20.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 

de Goianápolis, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

20.7. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

pelas infrações previstas nos incisos II a VII do mesmo artigo que justifiquem penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e 

máximo de 6 (seis) anos. 

20.8. A sanção de declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e, quando 

aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do Prefeito 

Municipal. 

20.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

20.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

20.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 
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20.12. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.13. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e de declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão de 2 

(dois) ou mais servidores, que intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica no 

Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre 

a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Plataforma Licitar Digital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo concessão excepcional e motivada de efeito suspensivo pelo pregoeiro. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a Administração. 

21.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, salvo comunicação em contrário do 

Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas, não sendo a Administração responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://licitar.digital/, podendo também ser lido e/ou obtido no Portal Nacional de 



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 

Goianápolis. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Declaração de Inidoneidade; 

ANEXO IV – Declaração de Habilitação; 

ANEXO V – Declaração de Emprego de Menores; 

ANEXO VI – Declaração ME/EPP; 

ANEXO VII – Declaração de Responsabilidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Vínculo; 

ANEXO IX – Minuta de Contrato; 

ANEXO X – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Goianápolis, 30 de julho de 2026. 

 

 

Yasmim Jordana Macedo Barbosa 

Agente de Contratação - Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026  

Processo Administrativo nº 4987/2026 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de cestas básicas 

destinadas à distribuição, pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a famílias em 

situação de vulnerabilidade social do Município de Goianápolis/GO, na quantidade e pelo 

valor a seguir indicados, cuja composição detalhada consta do item 4 deste Termo: 

Item Descrição Unid. Qtd. 
Valor 
Unit. 

Valor Total 

1 
Cesta básica — kit fechado de gêneros alimentícios, 
conforme composição do item 4 

Un 750 
R$ 

203,30 
R$ 

152.475,00 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação decorre do Documento de Formalização de Demanda (DFD) nº 35.200, 

de 08/06/2026, e do Estudo Técnico Preliminar que instruem o Processo nº 4987/2026, e visa 

garantir a segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade 

social atendidas pela rede socioassistencial do Município, diante da urgência relatada pela 

Secretaria demandante e da escassez de alimentos disponíveis para a montagem de cestas 

básicas por meios próprios. 

2.2. A demanda foi classificada pela Secretaria com grau de prioridade Alta. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste no fornecimento de 750 (setecentas e cinquenta) cestas básicas 

fechadas, com a composição mínima indicada no item 4, embaladas em saco plástico de 

polietileno, a serem entregues de forma parcelada, conforme cronograma de distribuição 

às famílias atendidas, à Secretaria Municipal de Assistência Social, para posterior 

distribuição às famílias beneficiárias, nos termos definidos pelo Estudo Técnico 

Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. Cada unidade de cesta básica deverá conter, no mínimo, os seguintes gêneros 

alimentícios: 

Gênero alimentício Especificação mínima / Embalagem 

Arroz Tipo 1, classe longo fino, subgrupo agulhinha — pacote de 5 kg 

Feijão Tipo 1, classe carioca — pacote de 1 kg 

Óleo vegetal Embalagem de 900 ml 

Macarrão Tipo comum, formato parafuso — pacote de 500 g 

Extrato de tomate Embalagem de 300 g 

Leite integral Longa Vida — embalagem tipo caixa de 1 litro 

Açúcar Tipo cristal — pacote de 2 kg 

Margarina vegetal Embalagem de 500 g 

Sal Tipo refinado, iodado — pacote de 1 kg 

Biscoito 
Tipo rosquinha, sabor coco, classificação doce, apresentação redonda 
— pacote de 600 g 

Suco em pó Adoçado, com sabores — rendimento de 10 litros 

Café Torrado e moído — pacote de 500 g 

Saco plástico 
Polietileno, 50 cm x 80 cm, para acondicionamento de até 30 kg — 
pacote com 150 unidades 

 

4.2. Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, entregues em embalagens 

originais e lacradas pelo fabricante, com identificação de peso ou volume, data de 

fabricação e prazo de validade, em conformidade com a legislação sanitária aplicável. 

4.3. O prazo de validade mínima dos produtos no ato da entrega deverá ser 6 meses a 

contar da entrega. 

4.4. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pela qualidade dos produtos 

entregues, obrigando-se a substituir, sem ônus para a Administração e no prazo a ser 

fixado no Edital, qualquer item que apresente vício, avaria ou estiver fora das 

especificações deste Termo. 

4.5. É vedada a participação de licitantes nas hipóteses de impedimento previstas neste 

Edital. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO — PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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5.1. Prazo de entrega: 5 (cinco) dias úteis, contado(s) a partir da assinatura do contrato ou 

do recebimento da nota de empenho. 

5.2. Local de entrega: no almoxarifado da prefeitura municipal de Goianápolis-GO. 

5.3. A entrega ocorrerá de forma parcelada/fracionada, conforme cronograma a ser fixado 

pela Secretaria, considerando a capacidade de armazenamento e o ritmo de distribuição às 

famílias atendidas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal formalmente 

designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.2. Recebimento provisório: no ato de cada entrega, para verificação da conformidade 

quantitativa e da integridade das embalagens. 

6.3. Recebimento definitivo: em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 

mediante conferência da qualidade, da quantidade e do prazo de validade dos produtos, 

formalizada em termo circunstanciado. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo 

de cada entrega e da atestação da respectiva Nota Fiscal pelo fiscal do contrato, mediante 

crédito em conta bancária da Contratada. 

7.2. É vedado o pagamento antecipado, ressalvadas as hipóteses do art. 145, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, caso configuradas e devidamente justificadas no processo e previstas no 

Edital. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A modalidade de licitação será o Pregão, na forma Eletrônica, para Registro de Preços, 

por se tratar de bem comum, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.133/2021 e da 

regulamentação municipal aplicável. 

8.2. O critério de julgamento será o de menor preço, na forma do art. 33 da Lei nº 

14.133/2021. 
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8.3. O modo de disputa adotado será o aberto, com tratamento diferenciado a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, conforme detalhado no Edital. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 152.475,00 (cento e 

cinquenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco reais), apurado por pesquisa de preços 

com base na média aritmética de 9 (nove) referências obtidas por meio do Banco de Preços, 

nos termos do art. 23, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021, conforme detalhado no Estudo Técnico 

Preliminar. 

9.2. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária, declarada pelo Departamento de Contabilidade nos autos do Processo nº 

4987/2026: 

• Dotação/Programa: 06.10.08.122.1011.2.161 — 3.3.90.32; 

• Subelemento: 339032 — Outros Materiais de Distribuição Gratuita; 

• Unidade: 10 — Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Programa: 1011 — Gestão de Recursos do FMAS; 

• Ação: 2.161 — Gestão Administrativa do FMAS; 

• Função: 8 — Assistência Social; 

• Subfunção: 122 — Administração Geral; 

• Ficha: 426; 

• Fonte: 100. 

9.3. O Departamento de Contabilidade declarou a existência de saldo orçamentário 

suficiente, e a Secretaria Municipal de Finanças declarou a disponibilidade de recursos 

financeiros, condicionando o envio da Ordem de Contratação à prévia atestação por aquela 

Secretaria. Consta, ainda, referência à autorização da Lei Orçamentária Anual — LOA nº 

1.732/2025, art. 7º, inciso I, para eventuais suplementações. 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O inadimplemento das obrigações contratuais, o atraso na entrega ou a 

desconformidade dos produtos com as especificações deste Termo sujeitarão a Contratada 
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às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, dentre as quais: 

• advertência, nas falhas leves que não acarretem prejuízo significativo à 

Administração; 

• multa moratória por atraso injustificado na entrega, calculada sobre o valor do item 

em atraso, no percentual a ser fixado no Edital; 

• multa compensatória, em caso de inexecução total ou parcial do objeto; 

• impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo legal; 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos legalmente previstos. 

Goianápolis, 30 de julho de 2026. 

 

 

HERCULANIO DA SILVA OLIVEIRA 

Depto. De Licitações 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 

Av. Câmara Filho, nº 353, Centro — CEP: 75.170-000 — Goianápolis/GO 

REF.: Pregão Eletrônico nº 21/2026 

Proponente: 

Endereço: 

Telefone/Fax: 

CNPJ/MF: 

Conforme estipulado no edital e suas especificações, propomos: 

Item Descrição Marca Un Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Cesta básica, conforme 
composição do Anexo I (Termo de 
Referência) 

 un 750   

 

Obs.: todos os produtos cotados deverão indicar marca/fabricante e prazo de validade, 

conforme exigido no Termo de Referência. 

Total Global (em algarismo e por extenso): ________________________________ 

Prazo de Validade da proposta: ________________ (não inferior a 60 dias) 

Local/data: 

Carimbo da Empresa: 

Assinatura: 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF nº ______________________________, sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 21/2026, instaurado pela Prefeitura Municipal de 

Goianápolis (GO), não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Obs.: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF nº ______________________________, sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Obs.: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF nº ______________________________, sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes, deverá 

declarar essa condição. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (na hipótese de o licitante ser ME ou EPP). 

(Nome da empresa), CNPJ/MF nº ______________, sediada (endereço completo), 

declara(mos), para todos os fins de direito, especificamente para participação em licitação na 

modalidade Pregão, que está(mos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

Local e data: 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante: 

 



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos, para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº 21/2026 

da Prefeitura Municipal de Goianápolis (GO), que a empresa 

................................................................ tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, 

e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) ______________________________ CNPJ/MF nº ______________, sediada 

______________________________ (Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório sob 

a modalidade Pregão Eletrônico nº 21/2026, instaurado pelo Município de Goianápolis (GO), 

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data: ______________ 

Local: ______________ 

Nome do declarante: ______________ 

RG: ______________ 

CPF: ______________ 

Obs.: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOIANÁPOLIS, E DO OUTRO LADO ........................ 

Nº _____/2026 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOIANÁPOLIS – ESTADO DE GOIÁS, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 14.854.071/0001-66, com sede 

na Rua Alaor de Sá Abreu, nº 120, Centro, neste ato representado pela Sra. MARIA ABADIA 

CARDOSO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 3502209 – SSP/GO e do 

CPF nº 043.606.611-42, residente e domiciliada na cidade de Goianápolis-GO, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 

______________________, CNPJ ______________________, sediada à 

______________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________, RG 

nº ______________________, CPF nº ______________________, doravante designada 

CONTRATADA, com base na homologação do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 

21/2026, firmam o presente contrato, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 

14.133/2021, e às condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de cestas básicas destinadas à 

distribuição, pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a famílias em situação de 

vulnerabilidade social do Município de Goianápolis/GO, conforme especificações do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 21/2026, do Termo de Referência (Anexo I) e da proposta 

vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1. A CONTRATADA se obriga a: 

2.1.1. Efetuar o fornecimento em estrita observância das especificações do edital, do 

Termo de Referência e da proposta, acompanhada da respectiva nota fiscal; 

2.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 
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2.1.3. Fornecer o objeto licitado em conformidade com a autorização/ordem de 

fornecimento emitida pela Contratante, não podendo a quantidade exceder o limite dos 

créditos concedidos no empenho; 

2.1.4. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

eventualidade que impossibilite o cumprimento do objeto do contrato, com a devida 

comprovação; 

2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

2.1.6. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar o fornecimento do objeto; 

2.1.7. Cumprir rigorosamente o fornecimento de acordo com as especificações do Edital 

e da Proposta, substituindo os produtos que apresentarem vício, avaria ou 

desconformidade com o Termo de Referência; 

2.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), reparando os danos causados no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após detectado e confirmado o dano; 

2.1.9. Sujeitar-se à mais ampla e restrita fiscalização por parte do fiscal do contrato, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

2.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros e quaisquer outras que incidam na 

execução do contrato. 

2.2. A CONTRATANTE se obriga a: 

2.2.1. Fornecer todas as instruções necessárias à Contratada; 

2.2.2. Pagar pontualmente as obrigações assumidas; 

2.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 

de servidor especialmente designado; 

2.2.4. Notificar a Contratada de qualquer ocorrência ou eventual falha na entrega dos 

produtos adquiridos. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

3.1. Deverá a CONTRATADA observar também o seguinte: (a) é expressamente proibida, 

durante a execução do contrato, a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal da CONTRATANTE; (b) é expressamente proibida a vinculação de publicidade 

acerca do fornecimento a que se refere este contrato, salvo prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE; (c) é vedada a subcontratação do fornecimento, exceto quando a 

Contratada ficar impossibilitada de realizá-lo, mediante autorização expressa da 

Administração. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

4.1. O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura/publicação, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 

14.133/2021, mediante termo aditivo firmado entre as partes. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Do preço: pelo fornecimento do objeto, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância total de R$ ______ (______), observado o valor efetivamente adjudicado em 

favor da CONTRATADA na licitação. 

5.2. Da dotação orçamentária: as despesas correrão à conta da dotação 

06.10.08.122.1011.2.161 — 3.3.90.32 (Subelemento 0 — Outros Materiais de Distribuição 

Gratuita), Unidade 10 — Secretaria Municipal de Assistência Social, Ficha 426, Fonte 100. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura, sem 

rasuras, acompanhada de relatório que comprove o fornecimento, detalhando o produto, 

a quantidade, o valor unitário e o valor total, juntamente com o comprovante de 

regularidade fiscal e trabalhista. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do 

recebimento definitivo do objeto, mediante indicação de banco, agência e conta corrente, 

para emissão da respectiva ordem bancária. 

6.3. A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao sistema de cadastro 

de fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da CONTRATADA quanto às 

condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 
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6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

estes serão devolvidos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a 

Prefeitura por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos, 

quando este se der por culpa da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DO PRAZO DE 

ENTREGA 

7.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme demanda e cronograma 

de distribuição definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, observado o 

prazo de entrega de 5 (cinco) dias úteis após cada solicitação formal, que nomeará fiscal 

para o acompanhamento do desempenho do contrato. 

7.2. Fornecer o objeto licitado dentro dos padrões de qualidade e das especificações 

sanitárias aplicáveis a gêneros alimentícios, respondendo por danos eventuais que 

comprovadamente vier a causar, caso o fornecimento seja divergente do Termo de 

Referência. 

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 

prévia e expressa anuência da Contratante. 

7.4. Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu 

preposto e/ou empregados. 

7.5. Aceitar as instruções e a fiscalização da Contratante quanto à qualidade, perfeição e 

eficiência do fornecimento. 

7.6. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante 

toda a vigência do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA SANÇÃO DE INADIMPLEMENTO E DAS PENALIDADES 

8.1. As sanções cabíveis serão aplicadas de acordo com o disposto no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a prévia e ampla defesa. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA: I – advertência; II – multa de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor global do contrato, em caso de inexecução parcial; III – multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor global do contrato, em caso de inexecução total; IV – impedimento de 
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licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos; V – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos legalmente previstos. 

8.3. O atraso injustificado no fornecimento sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 

1% (um por cento) ao dia sobre o valor da obrigação não cumprida, limitada a 10% (dez por 

cento). 

8.4. Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser substituído 

por outro, na especificação correta, no prazo previsto neste contrato, sob pena das sanções 

aqui definidas. 

8.5. O valor da multa será preferencialmente descontado de pagamento a que a 

CONTRATADA tenha direito, ou cobrado administrativa ou judicialmente, na forma da lei. 

8.6. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar sua extinção, nas hipóteses e 

na forma dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Na hipótese de aumento geral de preços dos produtos que compõem o objeto, 

demonstrado de forma analítica, poderão as partes restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato por termo aditivo, mantidas as condições da proposta, nos termos 

do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. O índice de reajuste, quando cabível, será o IGP-M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), aplicando-se a variação apurada desde a data da apresentação da proposta, 

observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento licitado ficarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, que designará servidor responsável. 

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de seus empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 
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11.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/2021, no que lhe for aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Elege-se o foro da comarca de Goianápolis/GO para dirimir todas as questões 

emergentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Goianápolis, ___ de ______ de 2026. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome:_____________________________________CPF:_________________________________ 

Nome:_____________________________________CPF:_________________________________ 
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ANEXO X – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preço, para:  

REGISTRO DE PREÇOS PARA ________________________________________________. 

Processo Licitatório Nº: ___/20__   Processo Adm. Nº: ____/20__ 

Validade: __________ 

Às ___ horas do dia __/__/____, no(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, reuniram-
se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à AV CÂMARA FILHO, 353, CENTRO, 
GOIANÁPOLIS, CEP: 75.170-000, Fone: 6233411882, Fax: 6233412084, inscrito no CNPJ 
sob o nº 02.506.012/0001-18 , representado pelos(as) agentes 
_________________________ (Pregoeiro(a)), _________________________ (Assessor 
Jurídico), _________________________ (Agente de Contratação), 
_________________________ (Membro da Equipe de Apoio), 
_________________________ (Membro da Equipe de Apoio), , designados pelo Decreto 
nº ___, de __/__/____, com base na Legislação Vigente, em face das propostas 
vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº __/____, cuja ata e demais atos 
foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, 
RESOLVE lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das 
PROMITENTES CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

  

visando ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, 
DESTINADAS À DISTRIBUIÇÃO, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, A FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE GOIANÁPOLIS/GO. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso 
para futura contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre 
outras:  



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 
e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da 
solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 
constatadas pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, na forma de fornecimento dos 
produtos e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade 
da documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do pregão eletrônico nº 
____/2026 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas 
a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados, ficando, ainda, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos 
Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou 
subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base 
na presente ata, exonerando o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos 
Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos 
bens, na forma prevista no processo de pregão eletrônico nº __/____. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de 
Preços é de ______________, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
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CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos 
produtos constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

RAZÃO SOCIAL:  

LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MENOR 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

       

TOTAL:  
 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, 
entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 
providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação 
e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, 
através do Órgão Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 
extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de 
divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a 
vigência da presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no 
processo de pregão eletrônico nº __/____, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e/ou 
órgãos participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá 
contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços 
registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida 
a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) MUNICÍPIO 
DE GOIANÁPOLIS a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo 
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ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro 
a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 
formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 
Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou os órgãos municipais 
pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata 
de acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota 
fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor 
responsável, transferência bancária.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de 
depósito/transferência bancário(a), mediante apresentação do documento fiscal 
competente, juntamente com os documentos pertinentes.   O documento fiscal deverá 
estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda 
e pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as 
devidas correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir 
da data de sua reapresentação e consequente aprovação.  

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecido o disposto na Legislação, nos seguintes casos:  
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Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as 
negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado;  

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso 
assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão eletrônico, os 
demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das 
penalidades previstas no processo de pregão eletrônico, confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes 
do pedido de fornecimento dos produtos;  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão eletrônico, os 
demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS revogará a Ata de 
Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da 
legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores 
registrados será cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado 
neste edital, sem justificativa aceita pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se 
tornar superior ao praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por 
escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 
convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 
pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 
durante a validade desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) MUNICÍPIO 
DE GOIANÁPOLIS poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante solicitação fundamentada e aceita.  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) 
MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, garantido o devido processo legal, a ampla 
defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 
de contratar com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada 
nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem 
prejuízos para o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  
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II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 
gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 
declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no 
desenvolvimento dos serviços do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou dos órgãos 
municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 
durante a validade desta  

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima 
Quarta não impede que o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS rescinda, unilateralmente, 
o Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras 
sanções previstas na Cláusula Décima Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o 
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o 
pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da 
comunicação de confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima 
definidos, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, se houver, valer-se do valor 
dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, 
ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas 
que acarretem prejuízos ao(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou aplicações sucessivas 
das outras penalidades anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do 
ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido 
processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
de Licitações.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a 
que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas 
oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o 
processo de pregão eletrônico nº __/____ e as propostas apresentadas pelas 
CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as 
das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 
PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 
especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do processo de pregão 
eletrônico nº __/____, conforme decisão deste(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 
gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, 
para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

GOIANÁPOLIS, ___ de _______________ de 2026 



 

Av. Câmara Filho, 353, Centro, 75170-000, Goianápolis – GO, 62 3341-1882 / 62 3341-1998 

CNPJ:02.506.012/0001-18 

________________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

________________________________________ 

PREGOEIRO(A) 

CONTRATADA(S): 

________________________________________ 

CONTRATADA 
 


